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VISTORIA ADUANEIRA. FALTA DE MERCADORIAS. ROUBO.
RESPONSABILIDADE DO DEPOSITARIO.

O roubo ou o furto de mercadoria importada ndo se caracteriza como evento
de caso fortuito ou de forca maior, para efeito de exclusio de
responsabilidade, tendo em vista ndo atender, cumulativamente, as condi¢des
de auséncia de imputabilidade, de inevitabilidade e de irresistibilidade.

Recurso Especial do Procurador Provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar

provimento ao recurso especial. Vencidos os Conselheiros Vanessa Marini Cecconello, Tatiana
Midori Migiyama, Valcir Gassen e Maria Teresa Martinez Lopez, que negavam provimento.

Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente

Henrique Pinheiro Torres - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro

Torres, Tatiana Midori Migiyama, Jalio César Alves Ramos, Demes Brito, Gilson Macedo
Rosenburg Filho, Valcir Gassen, Rodrigo da Costa Possas, Vanessa Marini Cecconello, Maria
Teresa Martinez Lopez e Carlos Alberto Freitas Barreto.
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 Data do fato gerador: 13/04/2005
 VISTORIA ADUANEIRA. FALTA DE MERCADORIAS. ROUBO. RESPONSABILIDADE DO DEPOSITÁRIO.
 O roubo ou o furto de mercadoria importada não se caracteriza como evento de caso fortuito ou de força maior, para efeito de exclusão de responsabilidade, tendo em vista não atender, cumulativamente, às condições de ausência de imputabilidade, de inevitabilidade e de irresistibilidade.
 Recurso Especial do Procurador Provido
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso especial. Vencidos os Conselheiros Vanessa Marini Cecconello, Tatiana Midori Migiyama, Valcir Gassen e Maria Teresa Martínez López, que negavam provimento.
 Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente
 Henrique Pinheiro Torres - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro Torres, Tatiana Midori Migiyama, Júlio César Alves Ramos, Demes Brito, Gilson Macedo Rosenburg Filho, Valcir Gassen, Rodrigo da Costa Pôssas, Vanessa Marini Cecconello, Maria Teresa Martínez López e Carlos Alberto Freitas Barreto.
 
  Por bem descrever os fatos, adoto o Relatório que embasou a decisão de segunda instância, que passo a transcrever.
Adoto o relato do órgão julgador de primeiro grau até aquela fase:
Por meio da Notificação de Lançamento, de f1. 01, exige-se da contribuinte acima qualificada a quantia de RS 6.845,28, a titulo de Imposto de Importação, a quantia de R$ 2.481,41 a titulo de Imposto sobre Produtos Industrializados, a quantia de R$ 907,07 a titulo de Pis, a quantia de R$ 4.178,02 a titulo de Cofins e a quantia de R$ 3.422,64 a titulo de Multa de que trata o art. 628, III, "d", do Decreto n°4.543/2002.
Trata-se, segundo consta dos autos, de exigência decorrente da falta de mercadoria acobertada pelo conhecimento de carga aéreo MAWB 883 2061 3051 E HAWB 30810283496, Fatura Comercial nº 1232984-0.
Tendo o importador solicitado, com base no art. 581 do Decreto nº" 5.453/2002, a realização de Vistoria Aduaneira, foi constituída por meio da Portaria GAB/VCP 140/2005 a comissão de vistoria aduaneira, sendo intimadas ás partes intervenientes a comparecerem ao armazém para acompanhar o trabalho a ser realizado pela referida comissão.
Conforme Termo de Vistoria Aduaneira Oficial, fls. 04 e 05, o armazenamento da carga ocorreu em 13/04/2005, tendo sido registrada presença de carga total, com peso verificado de 12 kg.
A comissão de Vistoria Aduaneira concluiu pela responsabilidade do depositário, Libraport Campinas S/A.
Ciente do lançamento, a interessada protocolizou a impugnação de fls. 21 a 29, acompanhada dos documentos de fls. 30 a 60 e 66 a 68, alegando, em síntese, que:
Em razão da falta de mercadorias, foi atribuída ao depositário a responsabilidade pelos tributos devidos na importação, incidentes sobre as mercadorias consideradas faltantes, cumulativamente com a aplicação de multa fundada no art. 628, "d", do Decreto n°4.543/2002.
Transcreve os artigos 581, 591, 593 e 595 do Regulamento Aduaneiro, concluindo que:
A responsabilidade pelo extravio de mercadoria é de quem lhe deu causa, de quem por ação ou omissão contribuiu para o extravio, sendo, portanto, subjetiva.
A vistoria aduaneira destina-se a identificar o responsável pelo extravio da mercadoria.
A responsabilidade do depositário não é absoluta e sim presumida. 
A autoridade aduaneira verificará se ha nos elementos apresentados pelo indicado como responsável a ocorrência de caso fortuito ou força maior.
O caso fortuito ou força maior excluem a responsabilidade.
Partindo das premissas acima, é nítido que ficam afastadas as responsabilidades atribuídas à Libraport Campinas S/A, tornado por via de consequência improcedente a Notificação de Lançamento no valor de R$ 17.834,42.
A primeira questão a ser destacada para afastar a responsabilidade pelos créditos tributários imputadas a contribuinte reside na ausência de culpa ou dolo da depositária das mercadorias quanto ao evento que resultou no extravio destas.
Todas as providências necessárias para impedir o extravio de mercadorias depositadas sob a guarda da interessada foram tomadas, como, por exemplo: Construção de cercas, portões, ostensiva vigilância armada, sofisticado sistema de monitoramento, sistema de alarmes nas portas e controle de acesso de pessoas.
Não sendo constatada a culpa, quer por haver ausência de negligência, quer por haver ausência de imprudência ou imperícia da depositária ou de seus prepostos, não se pode atribuir responsabilidade à Libraport em face da ausência de culpa, essencial na verificação e atribuição da responsabilidade.
Que o evento (roubo precedido de seqüestro) se caracteriza como caso fortuito ou força maior.
Conclui que:
Há no processo ausência absoluta de qualquer prova de ação ou omissão da contribuinte.
Há no processo clara e evidente ocorrência de caso .fortuito ou força maior.
Por fim, requer a anulação dos créditos tributários lançados.
A DRJ em FLORIANÓPOLIS/SC julgou procedente o lançamento, afastando os argumentos relativos a ausência de culpa ou dolo, bem como de roubo da mercadoria importada como evento de caso fortuito ou de força maior.
Discordando da decisão de primeira instância, a interessada apresentou recurso voluntário, fls. 86 e seguintes onde reproduz alguns argumentos alinhavados em primeiro grau e ataca a decisão a quo, que aplicou o ADI SRF n° 12/2004 (que dispõe sobre a descaracterização de roubo ou furto de mercadoria importada como evento de caso fortuito ou de força maior) de maneira superficial, sem atentar para as peculiaridades do presente processo; ao final, requer a insubsistência da ação fiscal.
Julgando o feito, a turma recorrida, por maioria de votos, deu provimento ao recurso voluntário, nos termos sintetizados na ementa do acórdão, que se transcreve a seguir.
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO - II
Data do fato gerador: 13/04/2005
VISTORIA ADUANEIRA. FALTA DE MERCADORIAS. ROUBO PRECEDIDO DE SEQUESTRO. RESPONSABILIDADE DO DEPOSITÁR10. CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR.
Constitui motivo de força maior, excludente da responsabilidade do depositário, o roubo de carga sob sua guarda. Precedente da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça. É bastante para comprovar o roubo o registro da ocorrência policial não refutada por denúncia de comunicação falsa de crime nem desqualificada por culpa da vitima.
Recurso Voluntário Provido.
Insatisfeita com a decisão que lhe fora desfavorável, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional interpôs Recurso Especial, fls. 97 a 101, onde pugna pela reforma do julgado, sob o fundamento de que o roubo não afastaria a responsabilidade do depositário.
O recurso foi por mim admitido, nos termos do despacho de fls. 107 e 108.
Por seu turno, a recorrida apresentou contrarrazões às fls. 119 a 129.
É o relatório.
 Conselheiro Henrique Pinheiro Torres, Relator
O recurso é tempestivo e veio arrimado em paradigma que decidira situação semelhante em sentido diametralmente oposto ao do acórdão recorrido. Atendido os requisitos regimentais, deve-se conhecer do apelo fazendário. 
A controvérsia presente nos autos reside em saber se o alegado roubo de bens depositados poderia elidir a responsabilidade da depositária pelos tributos incidentes sobre a importação, lançados em decorrência de extravio de mercadorias apurado em procedimento de vistoria aduaneira, bem como da multa administrativa (art. 628, III, "d" do Decreto nº 4.543/2002) correspondente.
A autoridade fiscal, para atribuir responsabilidade ao depositário pelo recolhimento dos tributos em questão, bem como pela multa aplicada em razão do extravio das mercadorias, valeu-se do disposto no artigo 32 do Decreto-Lei n° 37/66, e nos arts. 104, II, 591 e 593 do Regulamento Aduaneiro de 2002 - Decreto nº 4.543/2002 - abaixo transcritos:
Decreto-Lei nº 37/66
Art. 32. É responsável pelo imposto: (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
[...]
II - o depositário, assim considerada qualquer pessoa incubida da custódia de mercadoria sob controle aduaneiro. (Incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
Decreto nº 4.543/2002
Art. 104. É responsável pelo imposto:
.........................................................................................................
II - o depositário, assim considerada qualquer pessoa incumbida da custódia de mercadoria sob controle aduaneiro (Decreto-lei no 37, de 1966, art. 32, inciso II, com a redação dada pelo Decreto-lei no 2.472, de 1988, art. 1o); ou
.........................................................................................................
Art. 591. A responsabilidade pelo extravio ou pela avaria de mercadoria será de quem lhe deu causa, cabendo ao responsável, assim reconhecido pela autoridade aduaneira, indenizar a Fazenda Nacional do valor do imposto de importação que, em conseqüência, deixar de ser recolhido, ressalvado o disposto no art. 586 (Decreto-lei no 37, de 1966, art. 60, parágrafo único).
.........................................................................................................
Art. 593. O depositário responde por avaria ou por extravio de mercadoria sob sua custódia, bem assim por danos causados em operação de carga ou de descarga realizada por seus prepostos.
Parágrafo único. Presume-se a responsabilidade do depositário no caso de volumes recebidos sem ressalva ou sem protesto.
A questão trazida a debate passa, necessariamente, pela definição do momento do fato gerador do imposto de importação, do IPI e das Contribuições lançadas e pelos fatores que excluiriam a responsabilidade do recorrente.
O art. 1º do Decreto-Lei n° 37/66, a matriz legal do imposto de importação, determina que o fato gerador do referido imposto é a entrada da mercadoria estrangeira em Território Nacional, em consonância com o art. 19 do CTN. No mesmo sentido, são as disposições insertas nos arts. 3º e 4º da Lei nº 10.865/2004, que criou a Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social incidentes sobre a importação de bens e serviços.
Ao seu turno, o art. 80 da Lei 10.833/2003 dispôs que, no caso de extravio ou avaria, considera-se ocorrido o fato gerador do IPI, quando da apuração dessas circunstâncias, pela autoridade fiscal na vistoria.
Incidindo os tributos aduaneiros já na entrada da mercadoria estrangeira no Território Nacional, a responsabilidade por seu não recolhimento cabe aos sujeitos determinados na pertinente legislação.
O Regulamento Aduaneiro em vigor à época, expressamente, previa a responsabilidade do depositário pela falta de mercadoria sob sua custódia, respondendo pelo imposto de importação e multas cabíveis.
Para afastar a responsabilidade tributária do depositário, o i. relator do Acórdão recorrido entendeu que o roubo das mercadorias foi comprovado por Boletim de Ocorrência (B.O.), configurando a força maior que impediu o depositário de cumprir sua função de vigilância. 
O art. 595 do Regulamento Aduaneiro, então vigente, previa a exclusão de responsabilidade por caso fortuito ou força maior provada:
Art. 595. A autoridade aduaneira, ao reconhecer a responsabilidade nos termos do art. 591, verificará se os elementos apresentados pelo indicado como responsável demonstram a ocorrência de caso fortuito ou de força maior que possa excluir a sua responsabilidade.
........................................................................................................
§ 2o As provas excludentes de responsabilidade poderão ser produzidas por qualquer interessado, no curso da vistoria.
Entendo de forma divergente da decisão recorrida.
Não há previsão para enquadrar a hipótese de roubo entre aquelas consideradas como de caso fortuito ou força maior, de forma a excluir a responsabilidade do depositário.
Diz o parágrafo único art. 1.058 do Código Civil de 1916, que teve sua redação reproduzida no parágrafo único do art. 393 do Novo Código Civil (Lei nº 10.406, de 2002):
Parágrafo único.O caso fortuito, ou de força maior, verifica-se no fato necessário, cujos efeitos não era possível evitar, ou impedir. 
A Administração Tributária manifestou-se de forma incisiva quanto ao entendimento de que o roubo ou furto não se caracteriza como evento de caso fortuito ou de força maior, para efeitos de exclusão de responsabilidade, quando da edição do Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 12/2004, verbis:
Artigo único . O roubo ou o furto de mercadoria importada não se caracteriza como evento de caso fortuito ou de força maior, para efeito de exclusão de responsabilidade, nos termos do art. 595 do Decreto nº 4.543, de 26 de dezembro de 2002 - Regulamento Aduaneiro, com as alterações do Decreto nº 4.765, de 24 de junho de 2003 , tendo em vista não atender, cumulativamente, as condições de ausência de imputabilidade, de inevitabilidade e de irresistibilidade. 
O alegado roubo ou furto qualificado não constitui em motivo de força maior, por não atender, cumulativamente, aos requisitos de imputabilidade, inevitabilidade e irresistibilidade. A força maior é acontecimento imprevisível ligado a fatos externos, independentes da vontade humana, que impedem o cumprimento das obrigações. 
O roubo não se encaixa nesse requisito, tendo em vista seu risco iminente, razão pela qual seguros são feitos para mercadorias depositadas. Também o roubo ocorrido não atende ao requisito de inevitabilidade, pois além da segurança pública à disposição de todos os cidadãos e estrangeiros, existe a segurança privada que é regularmente utilizada em depósitos de mercadorias. 
Em outro giro, tem-se que, o depositário, ao receber a coisa por força do contrato de depósito, assume a "guarda", com todos os riscos inerentes a tal mister, e, como tal, responde por todos os riscos, aplicando-se, a esse tipo de contrato, a "teoria da guarda", presente nas temáticas da responsabilidade civil.
O grande mestre civilista, Caio Mário da Silva Ferreira em sua obra, "Responsabilidade Civil, assim explica a teoria da guarda:
A noção de guarda, como elemento caracterizador da responsabilidade, assume aspectos peculiares. Não pode objetivar-se na "obrigação de vigiar". Ripert esclarece bem a questão, ao observar que se deve tomar como noção nova, criada para definir obrigação legal que pesa sobre o possuidor em razão de deter a coisa. "Quem incumbe uma pessoa de assumir a guarda de uma coisa é para encarregá-la de um risco" (Aguiar Dias). Nestas condições,o responsável deve assumir o risco gerado pela utilização normal da coisa. (Grifo não constante do original).
Destaca-se, ainda, que a segurança dos produtos importados depositados é inerente ao negócio do depositário, faz parte dos riscos de sua atividade econômica, e não pode ser transferido ao Estado. Dessa forma, a responsabilidade pelos tributos devidos, bem como de multas cabíveis, na constatação de extravio de mercadorias não pode ser excluída pela alegação de que foi vítima de roubo, não se configurando em caso fortuito ou força maior.
Assim, a responsabilidade do depositário pelos tributos incidentes na importação, lançados em decorrência de extravio de mercadorias, apurados em procedimento de vistoria aduaneira, bem como da multa administrativa correspondente, não pode ser afastada, por inexistência de previsão legal, e por não restarem configurados os elementos caracterizadores da ocorrência de evento de caso fortuito ou de força maior, devendo ser mantida a exigência de que trata o auto de infração, objeto do presente processo.
Esse entendimento foi respaldado por este Colegiado, quando do julgamento do recurso especial da Fazenda Nacional, Processo nº 10314.003075/00-08, Acórdão nº 9303-003.391, de 25 de janeiro de 2016, cuja ementa transcreve-se abaixo.
ASSUNTO: REGIMES ADUANEIROS
Ano calendário: 2000
Trânsito Aduaneiro. Extravio. Responsabilidade do Depositário.
O roubo ou o furto de mercadoria importada não se caracteriza como evento de caso fortuito ou de força maior, para efeito de exclusão de responsabilidade, tendo em vista não atender, cumulativamente, as condições de ausência de imputabilidade, de inevitabilidade e de irresistibilidade.
Recurso Especial do Procurador Provido
Com essas considerações, voto no sentido de dar provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional
Henrique Pinheiro Torres
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Relatorio

Por bem descrever os fatos, adoto o Relatorio que embasou a decisao de
segunda instancia, que passo a transcrever.

Adoto o relato do orgdo julgador de primeiro grau até aquela
fase:

Por meio da Notificacdo de Lancamento, de f1. 01, exige-se da
contribuinte acima qualificada a quantia de RS 6.845,28, a titulo de
Imposto de Importacio, a quantia de RS 2.481,41 a titulo de
Imposto sobre Produtos Industrializadoes, a quantia de R$ 907,07
a titulo de Pis, a quantia de R$ 4.178,02 a titulo de Cofins ¢ a
quantia de R$ 3.422,64 a titulo de Multa de que trata o art. 628, III,
"d", do Decreto n°4.543/2002.

Trata-se, segundo consta dos autos, de exigéncia decorrente da
falta de mercadoria acobertada pelo conhecimento de carga
aéreo MAWB 883 2061 3051 E HAWB 30810283496, Fatura
Comercial n® 1232984-0.

Tendo o importador solicitado, com base no art. 581 do Decreto n°"
5.453/2002, a realizag¢do de Vistoria Aduaneira, foi constituida por
meio da Portaria GAB/VCP 140/2005 a comissdo de vistoria
aduaneira, sendo intimadas 4s partes intervenientes a
comparecerem ao armazém para acompanhar o trabalho a ser
realizado pela referida comissdo.

Conforme Termo de Vistoria Aduaneira Oficial, fls. 04 ¢ 05, o
armazenamento da carga ocorreu em 13/04/2005, tendo sido
registrada presenca de carga total, com peso verificado de 12 kg.

A comissio de Vistoria Aduaneira concluiu pela
responsabilidade do depositario, Libraport Campinas S/A.

Ciente do langamento, a interessada protocolizou a impugnacio de
fls. 21 a 29, acompanhada dos documentos de fls. 30 a 60 e 66 a 68,
alegando, em sintese, que:

Em razdo da falta de mercadorias, foi atribuida ao depositario a
responsabilidade pelos tributos devidos na importagdo, incidentes
sobre as mercadorias consideradas faltantes, cumulativamente com a
aplicagdo de multa fundada no art. 628, "d", do Decreto
n°4.543/2002.

Transcreve os artigos 581, 591, 593 e 595 do Regulamento
Aduaneiro, concluindo que:

A responsabilidade pelo extravio de mercadoria ¢ de quem lhe deu
causa, de quem por agdo ou omissdo contribuiu para o extravio,
sendo, portanto, subjetiva.

A vistoria aduaneira destina-se a identificar o responsavel pelo
extravio da mercadoria.
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A responsabilidade do depositario ndo ¢é absoluta e sim
presumida.

A autoridade aduaneira verificara se ha nos elementos
apresentados pelo indicado como responsavel a ocorréncia de
caso fortuito ou forga maior.

O caso fortuito ou forga maior excluem a responsabilidade.

Partindo das premissas acima, ¢ nitido que ficam afastadas as
responsabilidades atribuidas a Libraport Campinas S/A, tornado
por via de consequéncia improcedente a Notificacdo de
Lan¢amento no valor de R$ 17.834,42.

A primeira questdo a ser destacada para afastar a
responsabilidade pelos créditos tributdrios imputadas a
contribuinte reside na auséncia de culpa ou dolo da depositaria
das mercadorias quanto ao evento que resultou no extravio
destas.

Todas as providéncias necessarias para impedir o extravio de
mercadorias depositadas sob a guarda da interessada foram
tomadas, como, por exemplo: Construgdo de cercas, portoes,
ostensiva  vigilancia armada, sofisticado sistema de
monitoramento, sistema de alarmes nas portas e controle de
acesso de pessoas.

Nido sendo constatada a culpa, quer por haver auséncia de
negligéncia, quer por haver auséncia de imprudéncia ou impericia
da depositaria ou de seus prepostos, ndo se pode atribuir
responsabilidade a Libraport em face da auséncia de culpa,
essencial na verificagdo e atribuigdo da responsabilidade.

Que o evento (roubo precedido de seqiiestro) se caracteriza como
caso fortuito ou forga maior.

Conclui que:

Ha no processo auséncia absoluta de qualquer prova de a¢ao ou
omissdo da contribuinte.

Ha no processo clara e evidente ocorréncia de caso .fortuito ou
forca maior.

Por fim, requer a anulag@o dos créditos tributarios langados.

A DRJ em FLORIANOPOLIS/SC julgou procedente o
langamento, afastando os argumentos relativos a auséncia de
culpa ou dolo, bem como de roubo da mercadoria importada
como evento de caso fortuito ou de for¢a maior.

Discordando da decisdo de primeira instancia, a interessada
apresentou recurso voluntario, fls. 86 e seguintes onde reproduz
alguns argumentos alinhavados em primeiro grau e ataca a
decisdo a quo, que aplicou o ADI SRF n° 12/2004 (que dispée
sobre a descaracteriza¢do de roubo ou furto de mercadoria
importada como evento de caso fortuito ou de for¢a maior) de
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maneira superficial, sem atentar para as peculiaridades do
presente processo, ao final, requer a insubsisténcia da ag¢do

fiscal.

Julgando o feito, a turma recorrida, por maioria de votos, deu provimento ao
recurso voluntario, iios termos sintetizados na ementa do acordao, que se transcreve a seguir.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A IMPORTACAO - 11
Data do fato gerador: 13/04/2005

VISTORIA ADUANEIRA. FALTA DE MERCADORIAS.
ROUBO PRECEDIDO DE SEQUESTRO.
RESPONSABILIDADE DO  DEPOSITARIO. CASO
FORTUITO OU FORCA MAIOR.

Constitui  motivo de forca maior, excludente da
responsabilidade do depositario, o roubo de carga sob sua
guarda. Precedente da Segunda Se¢do do Superior Tribunal de
Justica. E bastante para comprovar o roubo o registro da
ocorréncia policial ndo refutada por denuncia de

comunicagdo falsa de crime nem desqualificada por culpa
da vitima.

Recurso Voluntario Provido.

Insatisfeita com a decisdo que lhe fora desfavoravel, a Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional interpds Recurso Especial, fls. 97 a 101, onde pugna pela reforma do
julgado, sob o fundamento de que o roubo ndo afastaria a responsabilidade do depositario.

O recurso foi por mim admitido, nos termos do despacho de fls. 107 ¢ 108.
Por seu turno, a recorrida apresentou contrarrazdes as fls. 119 a 129.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Henrique Pinheiro Torres, Relator

O recurso ¢ tempestivo e veio arrimado em paradigma que decidira situagao
semelhante em sentido diametralmente oposto ao do acordao recorrido. Atendido os requisitos
regimentais, deve-se conhecer do apelo fazendario.

A controvérsia presente nos autos reside em saber se o alegado roubo de bens
depositados poderia elidir a responsabilidade da depositaria pelos tributos incidentes sobre a
importacdo, lancados em decorréncia de extravio de mercadorias apurado em procedimento de
vistoria aduaneira, bem como da multa administrativa (art. 628, III, "d" do Decreto n°
4.543/2002) correspondente.
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A autoridade fiscal, para atribuir responsabilidade ao depositario pelo
recolhimento dos tributos em questdo, bem como pela multa aplicada em razao do extravio das
mercadorias, valeu-se do disposto no artigo 32 do Decreto-Lei n°® 37/66, e nos arts. 104, II, 591
e 593 do Regulamento Aduaneiro de 2002 - Decreto n°® 4.543/2002 - abaixo transcritos:

Decreto-Lei n° 37/66

Art. 32. E responsdvel pelo imposto: (Redagdo dada pelo
Decreto-Lei n° 2.472, de 01/09/1988)

[]

II - o depositario, assim considerada qualquer pessoa incubida
da custodia de mercadoria sob controle aduaneiro. (Incluido
pelo Decreto-Lei n°2.472, de 01/09/1988)

Decreto n® 4.543/2002

Art. 104. E responsavel pelo imposto:

11 - o depositario, assim considerada qualquer pessoa incumbida
da custodia de mercadoria sob controle aduaneiro (Decreto-lei
n® 37, de 1966, art. 32, inciso II, com a redagdo dada pelo
Decreto-lei n®2.472, de 1988, art. 1°); ou

Art. 591. A responsabilidade pelo extravio ou pela avaria de
mercadoria sera de quem lhe deu causa, cabendo ao
responsavel, assim reconhecido pela autoridade aduaneira,
indenizar a Fazenda Nacional do valor do imposto de
importagdo que, em conseqiiéncia, deixar de ser recolhido,
ressalvado o disposto no art. 586 (Decreto-lei n® 37, de 1966,
art. 60, paragrafo unico).

Art. 593. O depositario responde por avaria ou por extravio de
mercadoria sob sua custodia, bem assim por danos causados em
operacdo de carga ou de descarga realizada por seus prepostos.

Paragrafo unico. Presume-se a responsabilidade do depositario
no caso de volumes recebidos sem ressalva ou sem protesto.

A questdao trazida a debate passa, necessariamente, pela defini¢do do
momento do fato gerador do imposto de importagdo, do IPI e das Contribui¢des lancadas e
pelos fatores que excluiriam a responsabilidade do recorrente.

O 'art. 1° do Decreto-Lei n° 37/66, a matriz legal do imposto de importacao,
determina que o fato gerador do referido imposto ¢ a entrada da mercadoria estrangeira em

! Decreto-Lei n° 37/1966.
Art.1° - O Imposto sobre a Importacéo incide sobre mercadoria estrangeira e tem como fato gerador sua entrada
nocTerritério Nacional(Redacao’ dada peloDecreto-Lei n° 2.472, de 01/09/1988)
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Territorio Nacional, em consonancia com o art. 19 do CTN. No mesmo sentido, sdo as
disposices insertas nos “arts. 3° ¢ 4° da Lei n® 10.865/2004, que criou a Contribuicdo para os
Programas de Integracdo Social e de Formacdo do Patriménio do Servidor Publico e a
Contribuigdo para o Financiamento da Seguridade Social incidentes sobre a importacdo de bens
€ Servigos.

Ao seu turno, o art. 80 da Lei 10.833/2003 dispds que, no caso de extravio
ou avaria, considera-se ocorrido o fato gerador do IPI, quando da apuragdo dessas
circunsiancias, pela autoridade fiscal na vistoria.

Incidindo os tributos aduaneiros ja na entrada da mercadoria estrangeira no
Territério Nacional, a responsabilidade por seu ndo recolhimento cabe aos sujeitos
determinados na pertinente legislagao.

O Regulamento Aduaneiro em vigor a época, expressamente, previa a
responsabilidade do depositario pela falta de mercadoria sob sua custodia, respondendo pelo
imposto de importacdo e multas cabiveis.

Para afastar a responsabilidade tributaria do depositario, o i. relator do
Acordao recorrido entendeu que o roubo das mercadorias foi comprovado por Boletim de
Ocorréncia (B.O.), configurando a for¢a maior que impediu o depositdrio de cumprir sua
fungdo de vigilancia.

O art. 595 do Regulamento Aduaneiro, entdo vigente, previa a exclusdo de
responsabilidade por caso fortuito ou for¢a maior provada:

Art.  595. A autoridade aduaneira, ao reconhecer a
responsabilidade nos termos do art. 591, verificara se os
elementos apresentados pelo indicado como responsavel

§ 2° - Para efeito de ocorréncia do fato gerador, considerar-se-a entrada no Territério Nacional a mercadoria que
constar como tendo sido importada e cuja falta venha a ser apurada pela autoridade aduaneira.(Paragrafo tinico
renumerado para § 2° pelo Decreto-Lei n® 2.472, de 01/09/1988)

?Lei n® 10.865/2004

Art. 3° O fato gerador sera:

I - a entrada de bens estrangeiros no territorio nacional; ou

§ 1° Para efeito do inciso I do caput deste artigo, consideram-se entrados no territorio nacional os bens que
constem como tendo sido importados e cujo extravio venha a ser apurado pela administra¢ao aduaneira.

Art. 4° Para efeito de calculo das contribuigdes, considera-se ocorrido o fato gerador:

II - no dia do langamento do correspondente crédito tributario, quando se tratar de bens constantes de manifesto ou
de outras declaragdes de efeito equivalente, cujo extravio ou avaria for apurado pela autoridade aduaneira;

* Lei n° 10.833/2003
Art. 80. O art. 2° da Lei n® 4.502, de 30 de novembro de 1964, passa a vigorar acrescido do § 3°, com a seguinte
redagdo:

§ 3° Para efeito do disposto no inciso I, considerar-se-4 ocorrido o respectivo desembaraco aduaneiro da
mercadoria que constar como tendo sido importada e cujo extravio ou avaria venham a ser apurados pela
autoridade fiscal, inclusive na hipotese de mercadoria sob regime suspensivo de tributagdo." (NR)
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demonstram a ocorréncia de caso fortuito ou de for¢ca maior que
possa excluir a sua responsabilidade.

§ 2% As provas excludentes de responsabilidade poderdo ser
produzidas por qualquer interessado, no curso da vistoria.

Entendo de forma divergente da decisdo recorrida.

Nao hé previsdo para enquadrar a hipotese de roubo entre aquelas
onsiceradas como de caso fortuito ou forga maior, de forma a excluir a responsabilidade do
depositario.

Diz o paragrafo unico art. 1.058 do Codigo Civil de 1916, que teve sua
redacao reproduzida no paragrafo tnico do art. 393 do Novo Cddigo Civil (Lei n° 10.406, de
2002):

Paragrafo unico.O caso fortuito, ou de for¢a maior, verifica-se
no fato necessdario, cujos efeitos ndo era possivel evitar, ou
impedir.

A Administragdo Tributdria manifestou-se de forma incisiva quanto ao
entendimento de que o roubo ou furto ndo se caracteriza como evento de caso fortuito ou de
forca maior, para efeitos de exclusdo de responsabilidade, quando da edicdo do Ato
Declaratorio Interpretativo SRF n°® 12/2004, verbis:

Artigo unico . O roubo ou o furto de mercadoria importada ndo
se caracteriza como evento de caso fortuito ou de for¢ca maior,
para efeito de exclusdo de responsabilidade, nos termos do art.
595 do Decreto n° 4.543, de 26 de dezembro de 2002 -
Regulamento Aduaneiro, com as alterag¢oes do Decreto n°4.765,
de 24 de junho de 2003 , tendo em vista ndo atender,
cumulativamente, as condigoes de auséncia de imputabilidade,
de inevitabilidade e de irresistibilidade.

O alegado roubo ou furto qualificado ndo constitui em motivo de for¢ca maior,
por ndo atender, cumulativamente, aos requisitos de imputabilidade, inevitabilidade e
irresistibilidade. A forca maior ¢ acontecimento imprevisivel ligado a fatos externos,
independentes da vontade humana, que impedem o cumprimento das obrigagdes.

O roubo ndo se encaixa nesse requisito, tendo em vista seu risco iminente,
razao pela qual seguros sdo feitos para mercadorias depositadas. Também o roubo ocorrido nio
atende ao requisito de inevitabilidade, pois além da seguranga publica a disposi¢ao de todos os
cidaddos e estrangeiros, existe a seguranca privada que ¢ regularmente utilizada em depositos
de mercadorias.

Em outro giro, tem-se que, o depositario, ao receber a coisa por forca do
contrato de depodsito, assume a "guarda", com todos os riscos inerentes a tal mister, e, como tal,
responde por todos os riscos, aplicando-se, a esse tipo de contrato, a "teoria da guarda",
presente nas tematicas da responsabilidade civil.
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O grande mestre civilista, Caio Mdrio da Silva Ferreira® em sua obra,
"Responsabilidade Civil, assim explica a teoria da guarda:

A nogdo de guarda, como elemento caracterizador da
responsabilidade, assume aspectos peculiares. Ndo pode
objetivar-se na "obrigacdo de vigiar". Ripert esclarece bem a
questdo, ao observar que se deve tomar como no¢do nova,
criada para definir obrigacdo legal que pesa sobre o possuidor
em razdo de deter a coisa. "Quem incumbe uma pessoa de
assumir a guarda de uma coisa é para encarregd-la de um
risco" (Aguiar Dias). Nestas condi¢oes,0 responsavel deve
assumir o risco gerado pela utilizacdo normal da coisa. (Grifo
ndo constante do original).

Destaca-se, ainda, que a seguranca dos produtos importados depositados ¢
inerente ao negdcio do depositario, faz parte dos riscos de sua atividade economica, e ndo pode
ser transferido ao Estado. Dessa forma, a responsabilidade pelos tributos devidos, bem como de
multas cabiveis, na constatacdo de extravio de mercadorias ndo pode ser excluida pela alegacao
de que foi vitima de roubo, nao se configurando em caso fortuito ou for¢a maior.

Assim, a responsabilidade do depositiario pelos tributos incidentes na
importagdo, langados em decorréncia de extravio de mercadorias, apurados em procedimento
de vistoria aduaneira, bem como da multa administrativa correspondente, ndo pode ser
afastada, por inexisténcia de previsdo legal, e por ndo restarem configurados os elementos
caracterizadores da ocorréncia de evento de caso fortuito ou de for¢ca maior, devendo ser
mantida a exigéncia de que trata o auto de infracao, objeto do presente processo.

Esse entendimento foi respaldado por este Colegiado, quando do julgamento
do recurso especial da Fazenda Nacional, Processo n° 10314.003075/00-08, Acérdao n°® 9303-
003.391, de 25 de janeiro de 2016, cuja ementa transcreve-se abaixo.

ASSUNTO: REGIMES ADUANEIROS
Ano calendario: 2000

Transito Aduaneiro. Extravio. Responsabilidade do Depositario.

O roubo ou o furto de mercadoria importada ndo se caracteriza
como evento de caso fortuito ou de for¢a maior, para efeito de
exclusdo de responsabilidade, tendo em vista ndo atender,
cumulativamente, as condi¢oes de auséncia de imputabilidade,
de inevitabilidade e de irresistibilidade.

Recurso Especial do Procurador Provido

Com essas consideragdes, voto no sentido de dar provimento ao Recurso
Especial da Fazenda Nacional

Henrique Pinheiro Torres

* Responsabilidade civil. 8* ed. Rev e Ampl. Sdo Paulo : Saraiva, 2003, p. 428



